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Para Maria Júlia, minha filha querida;
 sempre juntos nas veredas, ação, emoção e pensamento. 


			Apresentação 


			A construção de um processo de educação formal é uma tarefa social, que vai muito além das escolas, de qualquer nível de formação. A afirmação anterior fica bem mais evidente com a instituição das novas tecnologias da informação e da comunicação, pois os meios e vias de aquisição do conhecimento foram fortemente impactados pelas tecnologias digitais. Estudar, pesquisar e buscar conhecimentos ficou mais acessível com a internet e o mundo virtual. Todavia como estabelecer a educação formal nesse novo cenário? Como reinventar a escola na era digital?


			As inquietações acima, derivadas da minha prática docente em ambientes virtuais e presenciais de educação, incentivaram pesquisas bibliográficas, assim como práticas didático-pedagógicas, que alimentam as reflexões contidas neste livro. Sobretudo, as perspectivas filosóficas de Pierre-Levy, sobre um inovador arranjo cognitivo, amparado pelas novas tecnologias digitais presentes na sociedade, sugerem uma peculiar inteligência, uma “inteligência coletiva”, distribuída na interface humano/digital, real/virtual. Surgiria um novo humano a partir desse arranjo, com novas demandas, possibilidades criativas e produtivas? Esses questionamentos começaram a fazer sentido com a disseminação da internet no mundo, associada a uma crescente utilização dos softwares e, sobretudo, da convergência de mídias e tecnologias nos smartphones, que favorecem possibilidades nos mais diversos campos da atividade humana. Independentemente de projeções mais otimistas sobre a tecnologia e seu poder criador, interessou-me investigar como a formação humana é impactada nesse cenário.


			Investigando a EaD on-line, foi possível inquerir até que ponto as novas tecnologias da informação e comunicação podem ser usadas para emancipação ou reprodução de modelos vigentes. Ainda mais, busquei aqui investigar se o ambiente virtual de alguns modelos de cursos à distância seria capaz de apresentar uma proposta criativa e de autonomia do sujeito, ou, ao contrário, reproduzir os padrões já estabelecidos e criticados como estáticos e pouco criativos. Para esse fim, as reflexões sobre a “imaginação radical” e “ambiente suficientemente bom”, de Cornélius Castoriadis e Donald Winnicott, respectivamente, foram fundamentais.


			Em uma sociedade global cada vez mais tecnológica e, ao mesmo tempo, com tantos problemas relacionados à instituição de políticas que favoreçam um espaço democrático e menos desigual, com garantias aos direitos humanos, à reflexão sobre a educação, formação humana e autonomia parecem indispensáveis. Foi pensando em contribuir para elucidação desses temas que apresento esta obra, com a intenção de que sirva para alimentar reflexões sobre os atuais meios e vias da educação no ciberespaço e seus possíveis desdobramentos na vida cotidiana.


			





Sumário


			INTRODUÇÃO	11


			1 


			AUTONOMIA E EDUCAÇÃO	15


			1.1 Autonomia, educação e a crise de autorrepresentação da sociedade	16


			1.1.1 Conceito de significações imaginárias da sociedade: o imaginário radical	17


			1.1.2 A crise de autorrepresentação da sociedade e o problema da formação comum	23


			1.2 A crise da educação: autoridade, tradição e autonomia	29


			1.3 A singularidade no pensamento de Winnicott	37


			2


			AUTONOMIA NO CIBERESPAÇO	43


			2.1 A inteligência coletiva e a construção da autonomia na EaD on-line	45


			2.2 O corpo pós-humano e a autonomia das identidades múltiplas no ciberespaço	59


			2.3 A hipermídia como instrumento da autonomia	71


			2.3.1 A “flexibilidade democrática” da hipermídia	72


			2.3.2 “Monolinguismo” e participação na Internet 	74


			2.3.3 A hierarquização das informações na Internet 	80


			2.3.4 O “leitor imersivo” ou cyborg 	83


			2.3.5 Possíveis limites da educação, autonomia e democracia no ciberespaço	85


			3


			O PROFESSOR E O ALUNO NA EAD ON-LINE	95


			3.1 A EaD on-line no Brasil	96


			3.2 Orientações pedagógicas da EaD on-line no Brasil	106


			3.2.1 EML – a defesa de um “metamodelo” para EaD on-line	107


			3.2.2 Os jogos eletrônicos e a aprendizagem pela simulação	110


			3.2.3 EaD on-line: uma modalidade de educação para adultos	116


			3.3 Representações do aluno na EaD on-line	125


			3.4 Representações do professor na EaD on-line	138


			4


			EDUCAÇÃO NO CIBERSPAÇO: AUTONOMIA OU AUTONOMIZAÇÃO NA EAD ON-LINE?	151


			4.1 Tipos antropológicos e projetos político-educativos de sociedade	153


			4.1.1 Do isolamento à imersão: surge um o novo tipo antropológico no ciberespaço? 	157


			4.1.2 Da democracia liberal ao “liberalismo generalizado”?	164


			4.2 Interrogações sobre os limites e possibilidades da EaD on-line	170


			4.2.1 O ciberespaço: uma nova arquitetura para o conhecimento?	171


			4.2.2 Educação nos AVA: interatividade ou envolvimento?	179


			5


			CONCLUSÃO	189


			Referências	195


			Índice remissivo	209


		





INTRODUÇÃO


			Os argumentos contidos neste livro interrogam a EaD on-line e seu potencial inovador, principalmente no que diz respeito ao possível fortalecimento de uma educação democrática e do favorecimento da construção da autonomia do aluno auxiliada pelas novas tecnologias. O foco de minhas pesquisas e análises foi a EaD on-line, porém a minha intenção é refletir sobre o processo de formação humana de maneira mais ampla e, por esse motivo, julguei importante fazer uma pequena retrospectiva do itinerário que percorri até chegar à concretização do presente material escrito.


			O problema da formação democrática é uma preocupação recorrente de minha prática profissional como professor, e move meu interesse pela formação humana como um processo essencialmente político. Refiro-me ao termo “político” em sua acepção mais originária: atividade deliberada e deliberante que cria o campo público. Porém, os instrumentais teóricos que possuía não eram suficientes para elucidar as questões com que me defrontava; além disso, pretendendo fornecer “explicações” acabadas para mostrar que os fenômenos que examinavam esses instrumentos não eram suficientes nem mesmo para a problematização do instituído: apenas reduziam a complexidade da questão ao modelo do esclarecimento. Daí a opção pelas pesquisas e produção desta obra.


			Para buscar elucidar o tema, busquei uma relação entre autonomia, ciberespaço e educação. A seleção dos textos utilizados obedeceu, assim, a dois critérios: a) da proximidade com o tema da autonomia; b) sua influência sobre as reflexões na área, evidenciadas pela recorrência de citações em numerosos textos recentemente produzidos. O caso mais patente foi do autor Pierre Lévy, amplamente citado pelos trabalhos sobre o tema e que, por isso, mereceu uma atenção especial em meu exame das teorias sobre o ciberespaço e a cibercultura.


			No capítulo I, estão expostas as bases teóricas que sustentam minhas análises. No início do capítulo, apresento o conceito de significações imaginárias da sociedade, e a noção de crise de autorrepresentação da sociedade, de Cornelius Castoriadis, que fundamentam a minha argumentação sobre a importância da imaginação para construção da autonomia e os prejuízos causados pelo seu encobrimento. Em seguida, introduzo a formulação de Hannah Arendt sobre a crise da educação e de sua dimensão fundamentalmente política. Por fim, utilizo as reflexões de Woods Donald Winnicott sobre a construção da singularidade, concentrando minha exposição no conceito de verdadeiro self e ambiente suficientemente bom, com o objetivo de reafirmar a educação como criação humana, necessariamente, dependente da relação com o outro.


			A questão da autonomia do sujeito no ciberespaço é apresentada no segundo capítulo deste livro: partindo das postulações de Pierre Lévy, analisei a noção de inteligência coletiva. As postulações de uma antropologia do ciberespaço, defendidas pelo autor francês, que são examinadas no decorrer do capítulo, servem de base teórica para grande parte da literatura especializada sobre a EaD on-line no Brasil. 


			Esse alinhamento, visto em parte considerável da literatura especializada, à qual passei a me referir como “defensores da cultura da simulação”, pode ser observado nas otimistas projeções desses autores em relação a um suposto processo evolutivo do humano, que criaria, em um futuro muito próximo, o leitor imersivo ou cyborg. No final do capítulo II, apresento a posição de autores que revelam uma postura mais crítica e interrogativa sobre os limites e as possibilidades oferecidas pelo ciberespaço para o processo de autonomia individual e coletiva.


			Após uma breve apresentação histórica sobre a implantação da EaD on-line no Brasil, que abre o capítulo III, passo a examinar as principais orientações pedagógicas presentes na literatura sobre o tema. Na sequência do exame, as representações sobre o professor e o aluno na nova modalidade ocupam um espaço central. O principal objetivo desse capítulo foi realizar um levantamento de como os especialistas da nova modalidade concebem a educação democrática e projetam os papéis de professores e de alunos no espaço virtual. 


			O último capítulo deste livro foi produzido sob forma de uma grande interrogação sobre a questão da autonomia do aluno na EaD on-line. Interrogo até que medida as atuais propostas de superação da tradição pedagógica moderna, apresentada pela EaD on-line, rompem ou prolongam as propostas de autonomia que fizeram da pedagogia moderna um grande projeto de emancipação do humano. Minhas interrogações giram em torno de dois grandes mitos da modernidade e de sua possível permanência, que pode estar sutilmente encoberta pela sedução das novas tecnologias nas propostas da EaD on-line: os mitos da razão controladora e da educação como panaceia.


			Fundamento do processo de produção do conhecimento e da educação, a imaginação é reafirmada na parte conclusiva do livro. Convocando, novamente, os referenciais teóricos que sustentaram as minhas análises, finalizo o trabalho com a convicção de que as novas tecnologias podem desempenhar um papel importante na atividade educativa, principalmente se a ideia de distância não for tomada apenas em sua acepção física, de contiguidade, mas na sua dimensão humanizada, de espaço de criação entre eu e o outro. 


			A intenção aqui perseguida foi a de, tanto quanto possível, contribuir para a construção de bases reflexivas para uma educação democrática e autônoma, para a qual as novas tecnologias têm, inegavelmente, muito a oferecer, desde que submetidas a um exame lúcido e comprometido sobre as condições e vias de realização de suas potencialidades, tanto quanto sobre seus limites e sobre as implicações de sua implantação na sociedade. 


			





1 


			AUTONOMIA E EDUCAÇÃO


			Um sujeito autônomo é aquele que sabe ter boas razões para concluir: isso é bem verdadeiro, e: isso é bem meu desejo.


			Cornelius Castoriadis.


			Tratarei, neste capítulo, das referências teóricas que serão usadas para a análise do tema proposto. Tenho como objetivo central defender a ideia de que existe uma forte ligação entre a democracia e a educação para a instituição de uma sociedade autônoma. Portanto, a autonomia, individual e social, será entendida, aqui, como um processo político-educativo. A intenção é reafirmar que a autonomia e a educação são criações que dependem de instituições democráticas tanto quanto da instituição do tipo antropológico do democrata, processo que só é possível em um mundo que permita a participação, no qual o sujeito, sem abrir mão dos seus desejos, possa ser responsável pela sua ação.


			Inicialmente, partirei das postulações de Cornelius Castoriadis sobre o conceito de autonomia; em seguida, introduzirei o sentido da crise da educação elaborado por Hannah Arendt e, finalmente, apresentarei a reflexão de D. W. Winnicott sobre o processo de construção da singularidade do sujeito. Defendo que as contribuições dos três autores citados ajudem a aprofundar as interrogações necessárias para uma melhor elucidação do sentido de autonomia em uma sociedade democrática.


			1.1 Autonomia, educação e a crise de autorrepresentação da sociedade


			No pensamento de Castoriadis, a autonomia é entendida como criação e caracterizada como um movimento de interrogação individual e coletiva sobre o instituído, permitindo que o sujeito tenha o poder de deliberação sobre sua própria vida, com liberdade e responsabilidade ao mesmo tempo. A autonomia é um tipo de criação particular, inseparável da democracia e da filosofia; o que nos permite afirmar que os três conceitos são complementares, ou, nas palavras do autor, eles “cossignificam” o sentido de criação nas sociedades autônomas1. A filosofia e a democracia são práticas de interrogação e deliberação que constituem o que o filósofo grego põe no cerne do conceito de autonomia, isto é, a autocriação do sujeito e a autoinstituição da sociedade como um movimento político educativo2. 


			A autonomia exige a educação, pois ela não é uma construção natural de um sujeito isolado em sua introspecção, mas, como autocriação, “sua finalidade, é o próprio exercício da lucidez e da deliberação. Na educação, portanto, o fim corresponde à própria atividade que o produz: a auto-criação”3. Em uma sociedade autônoma, a educação é um permanente trabalho de questionamento, de reflexão aberta4, de autocriação humana; em uma sociedade heterônoma, porém, a educação está presa à aplicação de teorias e reduzida a procedimentos e técnicas, cujo objetivo é ocultar o poder criador inerente ao humano.


			A autonomia não é a liberdade cartesiana, menos ainda a sartriana, a fulguração sem engajamento. A autonomia no plano individual significa o estabelecimento de uma nova relação entre o eu e seu inconsciente, não para eliminar este último, mas para conseguir filtrar a parte dos desejos que passa nos atos e palavras. Esta autonomia individual tem pesadas condições instituídas. Precisamos, pois, de instituições da autonomia, de instituições que dêem a cada um uma autonomia efetiva enquanto membro da coletividade, e que lhe permita desenvolver sua autonomia individual. Isto só é possível pela instauração de um regime verdadeiramente – e não apenas em palavras – democrático.5


			O problema da autonomia em sociedades heterônomas como a nossa é, pois, um problema político educativo que envolve, de um lado, a redução das origens das instituições imaginárias da sociedade às leis suprassociais e, de outro, a perda de sentido na formação comum. Esse fenômeno caracteriza, segundo Castoriadis, a crise de autorrepresentação da sociedade. 


			1.1.1 Conceito de significações imaginárias da sociedade: o imaginário radical


			O conceito de imaginário radical, de Cornelius Castoriadis, é central para o entendimento do caráter arbitrário e artificial da construção das necessidades sociais e para a caracterização do sujeito humano e sua imaginação. 


			Repetindo a tempo e a contratempo que “[...] não podemos compreender as instituições e menos ainda o conjunto da vida social como simplesmente funcionais”6, o filósofo grego pretendia afirmar o poder instituinte humano, em uma profunda crítica à redução empreendida pela modernidade do conceito de instituição social. Essa redução apresenta várias implicações, entre elas, a explicação do campo social-histórico a partir de leis suprassociais, encobrindo a criação em favor do que Castoriadis denominou a hipercategoria da determinidade7. 


			Ao contrário do que defende a tradição do pensamento herdado, o campo social-histórico não é construído por determinações naturais e históricas, longe disso, é o campo da indeterminação (apeíron), “pela sua privação de determinidade – peras para os gregos, Bestimmtheit em Hegel [...]”8; ou seja, Castoriadis enfatizava o fato de que a sociedade é um espaço aberto para a criação de novas determinações, para os artificialismos característicos da criação humana. O espaço social-histórico suporta, portanto, a criação efetiva, possibilitando as instituições e os simbolismos de cada cultura, e não o contrário. Ele não é inteiramente redutível à lógica conjuntista-identitária, ao domínio da determinação; longe disso, a supremacia de que exigências da lógica gozaram na história das teorias sobre o humano e a sociedade são produtos desse poder de criação, ou parte do que Castoriadis chamou de imaginário efetivo. 


			Uma das principais críticas de Castoriadis à tradição filosófica é, pois, a da redução da sociedade e do indivíduo a um conjunto inteira e previamente definido de determinações, o que implica o encobrimento da criação humana e na designação de um papel marginal para a invenção – para o imaginário social, no que tange à instituição das sociedades e para a imaginação individual, no que respeita à constituição das subjetividades. O autor da Instituição imaginária da sociedade argumenta que as respostas tradicionais à questão da identidade e unidade do sujeito e da sociedade ajudaram no encobrimento da criação, pelas elaborações fisicalistas e logicistas9.


			Tendo no funcionalismo o representante mais característico desse tipo de resposta, o fisicalismo – do grego phýsis, natureza – sustenta que a sociedade é inteiramente determinada pelas leis naturais, o que implica avaliar que a organização social e os valores, comportamentos, hábitos e crenças que a compõem podem ser inteiramente explicados, se consideradas as funções que desempenham para a conservação e a reprodução da sociedade. Limitando a criação às necessidades (biológicas) e ao seu suprimento, as respostas do fisicalismo implicariam, no campo da constituição subjetiva, na integral assimilação das ações humanas às pulsões e da singularidade às condutas autocentradas, como se a dimensão individual fosse a única constante válida para o comportamento dos indivíduos. 


			Ao contrário do que defende o fisicalismo, as necessidades inerentes ao humano são instituídas em cada cultura e variam segundo o modo de ser das sociedades. Embora, a necessidade de nutrição não seja opcional, o apetite, o prazer do paladar, a escolha, a quantidade, a variedade e a rejeição dos alimentos dependem da cultura instituída. O que cria os diferentes significados para a nutrição? Apenas a justificativa funcional de comer esse ou aquele alimento, ligado a um objetivo racional, não esgota a questão. Poderíamos atribuir um valor positivo ou negativo para ingestão da carne, por exemplo, usando apenas o referencial da funcionalidade? 


			A outra resposta redutora é a do logicismo, representado em sua forma mais simplista pelo estruturalismo10. Reduzindo a sociedade a um conjunto logicamente pensável e racionalmente organizado, o estruturalismo acaba por se fundar na crença de que a história de cada sociedade está assentada em uma “hiper ou mega-estrutura que seria a história total”11. Ao pensar assim, a sociedade, o estruturalismo e os outros desdobramentos do logicismo acabam por eleger a organização social mais ampla como origem de todas as determinações, lançando a imaginação na categoria de epifenômeno que apenas perturba a clareza da lógica social. Assim, o estruturalismo retira todo o sentido da sociedade e das condutas individuais a fins materiais ou simbólicos predeterminados e dispostos em um “código universal” apreendido e transcrito pela instituição (linguagem, símbolo, prática social) em formas particulares. Eis como as significações sociais são reduzidas ao racional, sendo deduzidas umas das outras em um grande sistema de causa e efeito.


			Decerto o encobrimento da imaginação pelo fisicalismo ou pelo logicismo não acarretou o fim de sua ação, mas a eleição da determinação como modo privilegiado para uma explicação do real que tende a ocultar, por sua vez, a indeterminação constitutiva do social-histórico. As respostas tradicionais à questão da criação da sociedade concentram-se no caráter instituído, esquecendo-se de seu poder instituinte, do movimento que necessariamente a constitui. O social-histórico é, então, entendido como conjunto logicamente organizado pela complementaridade de suas partes; e, mais ainda, que a imaginação criadora só é concebida como fantasma disforme derivado das bordas da razão, imperfeições colaterais da capacidade de pensar corretamente. Contrariando a tradição do pensamento herdado, Castoriadis pensa o social-histórico fora dessas linhas marcadas pela lógica dos conjuntos:


			O social-histórico é o coletivo anônimo, o humano-impessoal que preenche toda a formação social dada, mas também a engloba que insere cada sociedade entre as outras e as inscreve numa continuidade, onde de certa maneira estão presentes os que não existem mais, os que estão alhures e mesmo o que estão por nascer. É, por um lado, estruturas dadas, instituições e obras “materializada”“, sejam elas materiais ou não; e por outro lado, o que estrutura, institui, materializa. Em uma palavra, é a união e a tensão da sociedade instituinte e da sociedade instituída, da história feita e da história se fazendo12.


			Na sociedade moderna, aquilo que Castoriadis denominava a “autonomização do imaginário” é a prova contundente que, no humano, a criação não obedece às exigências de conservação individual e da espécie em torno das quais a existência do vivente em geral se organiza13; e de que algumas vezes,ela se ergue contra essas exigências – como se observa na adoção de comportamentos diretamente responsáveis pela destruição do planeta. Nesse sentido, a ciência e a técnica moderna, longe de corresponderem a uma “racionalização” da sociedade, mergulham-na em uma alienação sem precedentes:


			Tratar um homem como coisa ou como puro sistema mecânico não é menos, mas mais imaginário, do que pretender ver nele uma coruja, isso representa um outro grau de aprofundamento no imaginário; pois não somente o parentesco real do homem com uma coruja é incomparavelmente maior do que com uma máquina, mas também nenhuma outra sociedade primitiva jamais aplicou tão radicalmente as consequências de suas assimilações dos homens à outra como faz a indústria moderna com a sua metáfora do homem-autômato. As sociedades arcaicas parecem sempre conservar certa duplicidade nessas assimilações; mas a sociedade moderna toma-as, na prática, ao pé da letra de maneira selvagem.14


			Essa “racionalidade” de que os modernos se vangloriam, mas da qual, na verdade, só fazem se afastar não é uma prerrogativa humana, afirma Castoriadis. Não somente o estabelecimento da autoconservação como fim, mas o cálculo dos meios para atingir esse objetivo é a base de toda existência. A razão calculadora é, portanto, o que o humano compartilha com os demais viventes.


			Pode-se tecer, a partir dessa construção conceitual, uma observação de grande interesse para a educação, relativa à apropriação do conceito marxista de “consciência”, que supõe a negação de todos os elementos que, provenientes da dimensão simbólica da existência humana, não se deixam reduzir à funcionalidade do cálculo. Essa posição é criticada pelo autor da Instituição imaginária da sociedade: somos herdeiros de uma cultura que apostou muito na ideia de sujeito da consciência, de controle, de pura objetividade. A imaginação sempre nos chegou como marginal, excêntrica, fantasiosa em seu potencial descomprometido com a realidade. 


			No entanto, não é a razão, nem a consciência que são responsáveis pela criação da sociedade, mas o poder instituinte que Castoriadis identifica com o imaginário radical. Os sentidos que a sociedade produz não são traços de sua alienação, mas sua própria condição de existência:


			A instituição da sociedade [...] é feita [...] de muitas instituições particulares. Estas formam e funcionam como um todo coerente. Mesmo nas situações de crise, em meio a conflitos e guerras internas as mais violentas, uma sociedade é, ainda, uma mesma sociedade. Se ela não o fosse, não haveria, nem poderia haver, nela, uma luta em torno dos mesmos objetos, ou objetos comuns. Há, portanto, uma unidade da instituição total da sociedade; observando-a mais de perto, descobrimos que esta unidade é, em última instância, a unidade e coesão interna do tecido imensamente complexo de significações que impregnam, orientam e dirigem toda a vida daquela sociedade, e todos os indivíduos concretos que, corporalmente, a constituem. Este tecido é o que chamo o magma das significações imaginárias sociais trazidas pela instituição da sociedade considerada, que nela se encarnam e, por assim dizer, a animam. Tais significações imaginárias sociais são, por exemplo, espíritos, deuses, Deus; Pólis, cidadão, nação, Estado, Partido; mercadoria, dinheiro, Capital, taxas de juros; tabu, virtude, pecado [...].15


			As significações imaginárias sociais (s.i.s.) são, na expressão cunhada por Cornelius Castoriadis, formas particulares ou totais da instituição da sociedade: nação, república, civilização, família, escola pública etc. Sem dúvida, um dos grandes méritos dessa conceituação é o de não dissociar a instituição propriamente simbólica da sociedade – as representações sociais – de sua construção racional, da determinação de sua lógica própria – suas finalidades – e de sua construção como teia de afetos próprios de cada contexto social-histórico. 


			1.1.2 A crise de autorrepresentação da sociedade e o problema da formação comum


			A crise de autorrepresentação da sociedade é uma crise política, uma fragmentação dos valores comuns que sustentam uma sociedade. Essa crise bloqueia as possibilidades de construção comum, fragmentando o campo público pelas ações dos grupos privados, de um modo reativo e sem significado coletivo. Gerada por uma sociedade heterônoma, essa fragmentação ocorre pela oclusão da imaginação em benefício da lógica dos interesses imediatos, criando um ambiente invasivo e meramente adaptativo para os sujeitos (isolados). 


			A perda do sentido comum é tão severa que “a sociedade presente não se deseja como sociedade, ela apenas se suporta”16. Instala-se uma relação de forte reprodução social que não permite espaço para autocriação do sujeito, impondo modos de ser estereotipados, que retiram das representações simbólicas apenas o ralo traço de uma racionalidade operante e que desqualificam a tradição17 em benefício da eterna novidade, em um espetáculo que só reproduz as formas já existentes, incapazes de criar novas formas. 


			Partindo da constatação de que existe uma modificação na natureza das manifestações dos distúrbios mentais em sua época (o autor desenvolve essa argumentação em uma entrevista gravada em 1983), na qual a neurose e a histeria perdem espaço para um sujeito deprimido, Castoriadis situa a questão da flacidez das neuroses no campo da desestruturação social.


			A sintomatologia clássica, a da neurose obsessiva ou da histeria, não aparece mais de maneira tão freqüente e tão clara. O que mais se observa entre as pessoas que procuram uma análise é a desorientação na vida, a instabilidade, os fenômenos ditos de “de inadaptação”, ou uma tonalidade depressiva. Esta série de fenômenos parece-me estabelecer uma homologia entre um processo em curso, de relativa desestruturação na sociedade, e uma desestruturação, ou menor estruturação, da personalidade, inclusive em uma patologia. Uma parcela significativa das pessoas parece sofrer de uma espécie de neurose informe ou “flácida”: nenhum drama agudo, nenhuma paixão intensa, mas a perda de referencial, que ocorre junto com uma extrema precariedade dos caracteres e dos comportamentos.18


			Na sociedade, a depressão corresponderia à perda de sentido da vida em comum, perda de sentido do mundo, em função do relaxamento das leis e da recusa do passado e do futuro. Parece que não somos herdeiros de passado algum, nem capazes de construir projetos sociais para o futuro, restando-nos apenas defender um mínimo (dado pela sociedade de consumo) que nos identifica frouxamente como cidadãos/consumidores.


			Embora existam modelos, eles não são educativos, no sentido de permitir a ampliação da capacidade interrogativa dos indivíduos; são modelos excepcionais, que a mídia impõe baseada nos valores mercantis, e que só podem identificar e fazer sentido para o indivíduo comum como negação de si e de sua realidade.


			Os sistemas identitários atuais não mais integram a família, só fazem referência ao indivíduo em seu isolamento. Daí uma crise da autoridade mais aguda: por não acreditar na validade da lei, os pais ou quem os representa não são capazes de defender a importância da sua própria autoridade. 19


			Outro ponto de destaque na argumentação do autor faz referência à crise do sentido da escola. Essa crise pode ser pensada como perda da capacidade de propor projetos sociais, de imaginar e de lutar por utopias sociais. Mais especificamente, a crise que ocorreu na escola foi causada por uma transformação no seu próprio sentido interno, de uma instituição de formação humana mais ampla, para ser um instrumento de legitimação do sistema mercantil, ligada a sua nova função social, como instrumento para a colocação no mercado de cada um conforme sua condição financeira. Como lembra Castoriadis ao se referir a um velho lema da escola na Grécia: “Envio-te à escola para que te tornes um anthrôpos – um ser humano.”. 20


			Castoriadis denuncia a instituição, na atualidade, do que chamava de “sociedade da angústia e do gozo” que, substituindo a “cultura da culpa”, impediria a instalação de uma verdadeira “cultura da responsabilidade” tal como a autonomia requer21. Nas sociedades tradicionais, a culpa reforçava a interdição do gozo; na sociedade contemporânea, a injunção ao gozo pleno gera a angústia e introduz a violência como modo dominante de relacionamento. Em outras palavras, a substituição da extrema rigidez pela permissividade inaugura a cultura da superficialidade e da violência.


			Em contraposição a ela, a cultura da responsabilidade deve requisitar do indivíduo outra relação com seu inconsciente; aqui, a consciência não é a miragem de uma racionalização total das ações humanas, mas a possibilidade de deliberação e de autolimitação; ao invés de abrir mão de seus desejos, o indivíduo se torna capaz de oferecer para eles um destino que é fruto de consciente deliberação.


			Castoriadis adverte, porém, que a passagem do indivíduo do isolamento de sua psique para a socialização é sempre violenta: a ruptura da mônada psíquica é a primeira forma de civilizar a pulsão.22


			A socialização pode ser descrita como a possibilidade de substituição dos objetos privados de investimento psíquico por objetos sociais: a sublimação, faz com que o sujeito possa encontrar sentido nas instituições coletivas. Em uma cultura do espetáculo, do gozo pleno, não há espaço para o sujeito e a sua subjetividade fica amarrada aos ralos símbolos homogeneizados do pseudomercado, dessa entidade desencarnada que apenas garante a histérica necessidade da satisfação imediata das pulsões; desamparada no isolamento de um narcisismo voraz. Sem possibilidade de utopias, sem a possibilidade de construção de um campo político. 


			Maria Rita Kehl também afirma que a crise ética contemporânea é marcada pelo rompimento da lei e pela desmoralização do código.23 Em todas as sociedades anteriores, argumenta ela, a construção comum só foi possível pela renúncia ao excesso de gozo favorecida pelos interditos sociais: mas, nas sociedades contemporâneas, a interdição do gozo pleno perde completamente o sentido e a força. Nessas sociedades, o princípio de liberdade está associado à ideia de uma ausência total de restrições responsável pela hipertrofia do narcisismo: 


			[...] cada indivíduo se crê pai de si mesmo, sem compromisso, sem dívida ou compromisso com os antepassados, incapaz de reconhecer o peso do laço com seus semelhantes, vivos e mortos, na sustentação de sua posição subjetiva24. 


			A ausência de reconhecimento da lei está intimamente relacionada à negação da herança simbólica legada pelos antepassados. Além disso, a crise ética contemporânea, sustenta a autora, está sendo gerada dentro do próprio desenvolvimento das relações de produção do atual capitalismo, que defende cada vez mais um giro frenético de mercadorias supérfluas. 


			Nesse quadro, não se trata de dizer que as pessoas sejam naturalmente indiferentes ao imperativo da lei, mas sim que a lei, tal como costumamos pensá-la – imperativo de renúncia ao gozo – vai perdendo sustentação na cultura. Nenhuma lógica se sobrepõe à lógica do capital [...], que hoje depende de um mercado movido por um apelo não à renúncia, mas ao próprio gozo25. 


			Mas, se a lei nos impede de pretender o gozo pleno, ela também nos permite gozar; assim, seu não reconhecimento conduz à angustia e à violência – essa, segundo a autora, derivada do fato de que se passa a imputar ao outro o gozo que nos é negado e que supostamente nos pertence. Sem reconhecimento comum da lei, o outro só pode ser visto como opositor, aquele que ameaça, enfim, a origem da dor que não posso suportar. 


			Mas o não reconhecimento da lei é também a desmoralização do código que garante a existência comum, institui e perpetua valores e comportamentos considerados desejáveis e que servem à manutenção da sociedade. 


			É verdade que esse código caiu não por força de alguma conquista antiburguesa, mas por ter entrado em contradição com os próprios termos do individualismo que sustenta imaginariamente os sujeitos nas sociedades de mercado. O “é proibido proibir” que os estudantes picharam nos muros de Paris há mais de três décadas pode ser lido hoje, como bandeira da garotada consumista, filhos dos rebeldes de maio de 68, encampada pela publicidade que nos convoca a ir além de todos os limites26. 


			A formação comum, a “fabricação do indivíduo social”, depende do código, de um processo de interiorização das significações imaginárias da sociedade. Retirando parte da sua ilusão de onipotência, o processo de socialização joga o sujeito em uma realidade preexistente que limita o desejo de realização plena de suas pulsões. Em troca, a sociedade pode dar outro sentido e um novo espaço para o exercício criativo do sujeito. Mas essa criatividade só é possível no campo social-histórico, que rompe com o isolamento dos objetos privados de investimento, oferecendo ao sujeito o sentido “diurno” de sua existência27.


			Uma formação comum que vise a um sujeito e a uma sociedade autônoma compõe-se, necessariamente, de uma dimensão política: trata-se de instituir, para o indivíduo, a possibilidade de deliberação, entendida como “[...] atividade lúcida, cujo objetivo é a instituição de uma sociedade autônoma e [a tomada de] decisões referentes às empresas coletivas”28. 


			Mas trata-se, concomitantemente, de fazer do autoquestionamento e da autolimitação práticas correntes, já que “a democracia é o regime de auto-reflexibilidade”29. Entendida de maneira ampla como fabricação do indivíduo social, a formação comum é, obviamente, intrínseca à vida social, pois, para se manter, toda sociedade deve conservar uma unidade que garanta o significado das estruturas simbólicas criadas. Tanto as sociedades heterônomas quanto as autônomas devem estabelecer uma unidade de significados para o instituído; mas, fundamentalmente, elas divergem em relação aos seus objetivos.


			Um dos grandes problemas da formação comum em uma sociedade como a nossa é a falta de sentido dos valores coletivos; pois, se o processo de socialização violenta a nossa singularidade, ele, em troca, contribui para a criação de um campo em que a realização da nossa criatividade é possível. A recusa dos modelos comuns e de toda limitação é responsável pelo fracasso das práticas que visam à formação de sujeitos autônomos e democráticos. Enquanto isso, a mídia multiplica a apresentação de modelos de subjetividades idealizados, modelos de exceção, que nada oferecem para a criação dos valores comuns. Não sendo possível internalizar e realizar os feitos fantásticos dos modelos circulantes, criados pela hipertrofia do narcisismo atual, os estímulos da propaganda lança os indivíduos no isolamento: no melhor dos casos, sob forma de delírio, em que a identificação com os personagens longínquos inacessíveis permite uma felicidade alucinada, sem compromisso com o real e sem responsabilidade, mais correntemente, sob forma de intensa frustração e de violência sem limites. Nos dois casos, o outro só existe como um impedimento para minha felicidade. 


			A crise de autorrepresentação da sociedade é, portanto, o estado de uma sociedade que não mais mantém projetos para si mesma, de uma sociedade que já não é fonte de identidade e de investimento por parte dos indivíduos que a constituem. Trata-se de uma crise ética, mas igualmente de uma crise política, porquanto arranca dos sujeitos a possibilidade de criação. Trata-se, também, de uma crise da educação, no sentido mais próprio, visto que nega aos recém-chegados a possibilidade de receber um mundo novo onde sejam possíveis novas criações, colocando em risco a formação comum.


			1.2 A crise da educação: autoridade, tradição e autonomia


			Das várias considerações de Arendt sobre a dimensão da crise da educação, apresentarei alguns pontos que julgo relevantes para a presente reflexão, sobretudo quanto à importância da autoridade e da tradição como bases do processo educativo – que, no entanto, não pode estar apoiado apenas aí se visa à construção da autonomia. Contudo, uma primeira objeção já deve ser feita, em relação à posição sustentada pela autora, quanto à separação radical entre política e educação30. Nossa posição é a de que a democracia é uma forma educativa por excelência, pois precisa formar o democrata para continuar existindo, ao mesmo tempo em que surge pela prática instituinte do democrata.


			Contudo muitos dos conceitos desenvolvidos por Arendt parecem ser da maior importância, no que se trata menos de entender a crise da educação a partir do artigo que dedicou à questão e mais de concebê-la a partir de sua elaboração sobre a política.


			O mundo, tal como é construído pelos homens, movimenta-se em uma tensão: por um lado, precisa preservar-se da destruição para ser legado aos que virão; por outro, deve nutrir-se da constante natalidade – da contínua renovação realizada pelos recém-chegados. Aí está o sentido fundamental da educação para Arendt: o acolhimento e a preservação das novas gerações. O mundo não pode perder a sua durabilidade, não pode ser breve, mortal como os homens. E é exatamente para preservar o mundo para os novos, argumenta ela, que a educação deve ser conservadora. A educação precisa do terreno firme da tradição e da autoridade, para incluir os recém-chegados e deixar a eles a tarefa de revolucioná-lo.


			A tradição é o fio que conduz cada geração pela segurança dos valores estabelecidos no passado, que possibilita, a cada nova geração, um lugar de onde criar suas novas formas de ser. Pelo nascimento, o ser humano entra no mundo, como todo vivente; pelo labor, ele consagra-se à sua manutenção e à perpetuação da espécie. Mas a sua entrada no mundo humano não se limita à dimensão biológica (nascimento), não está circunscrita apenas à sua conservação; ainda é preciso que esse recém-chegado no mundo se institua como homem, aprenda a viver em uma sociedade já existente. O mundo humano é uma artificialidade como só os humanos podem instituir: mas entrar nesse mundo é, paradoxalmente, mantê-lo e colocá-lo em risco, integrar a forma de instituição já velha e preexistente e poder revolucioná-la.


			O nascimento garante a manutenção da vida; a natalidade, a durabilidade do mundo humano. O mundo só pode ser durável pela entrada dos novos que se apoiarão no solo já criado pelos seus antepassados para, a partir daí, criar as novas e necessárias formas de ser, que preservam o mundo humano. Assim, a natalidade permite a renovação do mundo, mas, paradoxalmente, necessita da conservação dos valores e modos de ser do mundo preexistente. Esse é o fundamento do caráter conservador da educação, segundo Arendt.


			O problema da educação no mundo moderno está no fato de, por sua natureza, não poder esta abrir mão nem da autoridade, nem da tradição, e ser obrigada, apesar disso, a caminhar em um mundo que não é estruturado nem pela autoridade nem tampouco mantido coeso pela tradição.31


			O conservadorismo da tradição, segundo Arendt, cria um solo seguro para que a criança possa receber o legado das gerações anteriores, por meio do conhecimento sistematizado e dos objetos e seus significados culturais, para, depois, poder ir além dos limites que esse solo firme lhe proporciona. A criança não precisa ser a responsável por uma inovação, sua ação no e sobre o mundo é garantida pela durabilidade desse mundo, que irá permanecer para além de sua existência singular. A inserção das crianças nesse mundo é assegurada pela tradição e é uma das principais funções da educação: abrir mão de ela é negar às crianças a entrada no mundo, sonegando-lhes o acesso à cultura a partir na qual podem estabelecer um mundo novo.


			Não apresentar o mundo aos recém-chegados é negar-lhes a possibilidade de participação no mundo público e comum da comunidade dos homens, exigindo uma necessária novidade para suas existências fundada no princípio de um progresso cada vez menos encarnado. Postura que a autora caracteriza como um verdadeiro abandono das crianças pelo adulto, em um ato de desprezo pelo mundo comum. Esse abandono pode ser entendido em relação à fragmentação da esfera pública, cada vez mais aguda em nossa sociedade.


			A esfera privada é consagrada ao labor, que visa a suprir as necessidades de sobrevivência da vida. Na família, no entanto, a criança estaria protegida contra a exposição que o espaço público impõe a todos que lhe adentram. A esfera pública é uma segunda vida32 onde todos podem e devem ser vistos e ouvidos. Nessa esfera pública, não pode haver a obediência ou hierarquia, próprias da vida privada; a esfera pública é construída por aqueles que já não estão presos apenas pelo labor. A liberdade no mundo público é fundamentada pela ação, em que cada homem, em sua singularidade, interfere e possibilita a criação coletiva, pois “a educação não pode desempenhar papel nenhum na política, pois na política lidamos com aqueles que já estão educados”33. 


			A posição da autora parece amplamente justificada, já que, se a educação for concebida como processo de imposição unilateral de valores e verdades, sua prática não deverá se confundir em nada com a política; da mesma forma, se a experiência política é entendida como ausência de autoridade e como decisão isolada, ela não poderá servir de modelo para a educação. No entanto, é exatamente na redução da educação a um processo de imposição do instituído, de afirmação de uma autoridade inquestionável e dogmática que consiste, ao meu ver, o maior equívoco da autora. No artigo citado, Arendt manteve-se entre duas posições extremadas: a da educação tradicional, autoritária e impositiva, e a das experiências pedagógicas que se multiplicavam à época, que justamente pretendiam se opor a essa tradição, incorrendo no erro contrário, o da total permissividade. 


			Contrariamente a essa concepção de educação, entende-se que uma educação para autonomia pode encontrar na democracia sua inspiração, fundamentando-se na construção das exigências que vêm junto à deliberação coletiva, impondo a autolimitação como correlato indispensável da conquista da autonomia. A autoridade (democrática) não pode ser entendida como imposição respaldada pela hierarquia, mas deve aspirar a um reconhecimento coletivo da legitimidade de um ato, de uma prática. Coerente com uma educação autônoma, a ideia do mestre como aquele que permite o espaço para a interrogação tem essencialmente sua raiz na deliberação autônoma característica do regime democrático. A democracia é o regime da interrogação coletiva, espaço aberto para pensar as próprias instituições e até mesmo colocar em cheque a própria democracia. O lugar educativo do mestre é o de permitir a passagem do outro (aluno) até as interrogações necessárias para sua própria instituição permanente no mundo humano. Espaço intermediário entre o saber e o não-saber. Como argumenta Lílian do Valle:


			Assim, é possível que, em um novo contrato, a ética do mestre não esteja nem em se afirmar como sujeito que nada sabe, nem em se afirmar como o contrário – o sujeito que tudo sabe – mas simplesmente, se fazer lugar de passagem até que o outro descubra em si a interrogação, e passe a visar não mais os objetos limitados que se oferecem a ele, mas objetos/não-objetos, que jamais se projetarão inteiramente como imagem sólida: o saber, a democracia [...].34


			Mas, se a educação (e a escola especificamente) é uma esfera pré-política, situada em um espaço de transição entre o público e o privado, deve, hoje, fazer a transição do que para o quê? Como preparar as crianças para uma tradição que já foi há muito abandonada? Se, no passado, a educação permitiu o acesso das crianças ao legado das gerações anteriores, isso, hoje, parece não fazer sentido, pois a ideia de um progresso constante e interminável contrapõe-se à de permanência e durabilidade do mundo. 


			Mas, com Arendt, parece importante interrogar igualmente a ideia de educar para o novo: como seria isso possível? A autora questiona as teorias pedagógicas europeias e, sobretudo, norte-americanas, orientadas pelo pragmatismo na primeira metade do século XX e que preconiza a substituição do aprendizado pelo fazer35. As mesmas teorias que, por via do movimento da escola nova no Brasil, parecem não ter contribuído suficientemente para uma sociedade democrática em nosso país. 


			A resposta à crise da educação elaborada pelas propostas pedagógicas e políticas públicas atuais em nosso país também parece corroborar o aprofundamento da crise descrita pela autora em sua época, pois oculta a sua dimensão educativa (portanto, política da crise). A constante defesa da “pedagogia das competências”, por parte das políticas públicas oficiais, pode ser incluída na lista de soluções de ocasião na linha da salvação individual. O desenvolvimento de capacidades e competências necessárias para a construção de uma sociedade mais justa e igual, que faça a distribuição dos bens materiais de modo mais equilibrado, gerando uma democracia do consumo, conduz-nos à ideia de justiça como acesso, deslocando a cidadania apenas para a dimensão do labor. A suposta qualidade da educação parece estar dissociada da inserção do sujeito no mundo humano como um todo, centrada apenas na esfera privada: a educação parece ficar encarcerada na instrução com objetivos funcionais. 


			A ideia de uma “educação de qualidade”, disseminada como jargão, dificilmente ofereceria uma resposta democrática à questão da formação, na medida em que aí a noção de qualidade entra no discurso educacional nacional como um instrumento para o acesso aos postos de trabalho. Centrada na concepção de um progresso necessário e contínuo, a atual crise da educação seria, supostamente, um desvio, uma perturbação no desenvolvimento social que tem na economia seu alicerce (ou lei heterônoma para explicar o social-histórico). Com essa forma de conduzir a questão, a crise na educação não seria de ordem pública, no sentido político do termo, visto que já existe qualidade em algumas ilhas de excelência da educação, habitadas, evidentemente, pelos que possuem mais riquezas e condições para pagar por essa qualidade. O caminho supositício já existe, basta trilhá-lo para conseguir a qualidade para todos, ou parte dessa qualidade. 


			A crise da educação, sob o olhar liberal da “qualidade”, não seria uma fragmentação do espaço público, pois a educação não estaria situada no espaço pré-político de transição entre o privado e o público. O que importa é a conquista de um instrumento individual para o aperfeiçoamento pessoal (profissional), objetivando o aumento da empregabilidade, capaz de permitir a competição bem sucedida por um posto de trabalho. 


			Para Arendt, se a educação existe para preservar o mundo, essa preservação depende da autoridade. A preservação do mundo para as novas gerações só é efetiva havendo um verdadeiro amor pelo mundo, pela obra que as gerações anteriores nos legaram e o desejo de cuidar das novas gerações, possibilitando que os novos desfrutem dos valores do passado. Preservar o mundo comum da transitoriedade do consumo e do trabalho, possibilitando aos recém-chegados uma vida além da necessidade do labor, que só é possível em um campo público que suporte a liberdade como prática política.


			A autoridade do educador sustenta-se em sua responsabilidade na preservação do mundo comum, que ele mesmo representa como adulto e mestre. Como professor, sua autoridade não está legitimada apenas em sua formação profissional, que, sem dúvida, faz parte dessa autoridade, pois, sem ela, sua ação perde legitimidade e torna-se uma farsa, mas ultrapassa muito essa em sua dimensão propriamente política. Como adulto e representante de um mundo antigo, o educador deve ter compromisso com a apresentação desse cenário para as crianças e, além disso, deve estar comprometido com o mundo que apresenta. Como representante do mundo para as crianças, o professor deve mostrar cuidado para com esse mundo, sem esse cuidado, a autoridade deixa de existir e é transformada em uma relação meramente autoritária. A autoridade representa a responsabilidade do adulto com o mundo comum, portanto, público, do qual os recém-chegados dependem para criar uma ação própria:


			Na educação, essa responsabilidade pelo mundo assume a forma de autoridade. A autoridade do educador e as qualificações do professor não são a mesma coisa. Embora certa qualificação seja indispensável para a sua autoridade, a qualificação, por maior que seja, nunca engendra por si só autoridade. A qualificação do professor consiste em conhecer o mundo e ser capaz de instruir os outros acerca deste, porém sua autoridade se assenta na responsabilidade que ele assume por este mundo. Face à criança, é como ele fosse um representante de todos os habitantes adultos, apontando os detalhes e dizendo à criança: - Isso é o nosso mundo.36 


			Recusar a autoridade e, portanto, o cuidado e a responsabilidade pelo mundo, têm como principal consequência o abandono das crianças pelo adulto. Transportando esse princípio para nossa época, podemos interrogar: como preservar um mundo que oferece pouco sentido, além da suposta necessidade de satisfação imediata? Sem acolhimento, esse mundo do consumo só permite um compromisso pulsional com valores supérfluos e voláteis, a sociedade do gozo pleno e imediato só pode projetar no presente a voracidade da busca de uma satisfação sem sofrimento. A volúpia do consumo incorpora, intensamente, as energias laborais de cada indivíduo e é incapaz de fornecer, em troca, qualquer espaço público de formação que possibilite a criação de formas diferentes de ser – como um frenesi pulsante, amparado pela lógica do progresso – o passado é um peso, o presente descartável a cada instante, pois o futuro já está presente. Nesse mundo do consumo, os limites já não estão claros entre público e privado, reduzindo-se, praticamente, tudo ao segundo, sem o resguardo da intimidade e sem o direito de ver ou ser visto, resultando no que Arendt chamou de esfera social – espaço fundamentado no valor do labor, na busca de realização das necessidades funcionais37.


			Mas a responsabilidade não é, necessariamente, conforme é entendida aqui, o compromisso com o passado e a tradição. Parece patente que é função do adulto, e do mestre, a apresentação desse mundo para os recém-chegados, mas, fundamentalmente, deve haver um compromisso, no caso do mestre, com a possibilidade de construção da autonomia do aluno, que só pode ser feita se o espaço não estiver obliterado pela imposição da pergunta sobre as possibilidades de interrogação. Se a tradição não pode (e nem deve) ser apagada, ela também não pode ser o único cenário possível capaz de oferecer os elementos necessários para instituição no campo social-histórico. A autoridade, que objetiva a construção de uma sociedade autônoma, deve ficar sustentada no compromisso com a interrogação, pois, para construção de um regime de autorreflexão, cada sujeito deve ser capaz que colocar em questão sua própria ação no mundo e, ainda mais, ser capaz de deliberar, criando suas próprias interrogações.


			Finalmente, a crítica que Arendt faz contra a ideia de liberdade da criança, pela emancipação da autoridade do adulto, é uma reflexão fundamental para o presente trabalho. Segundo a autora, a conjectura de que a criança deve estar livre da autoridade para que possa, espontaneamente, construir um mundo novo é, na verdade, um abandono da criança e mais ainda, é sua não-admissão no mundo adulto. Princípio radicalmente autoritário, pois: “[...] a criança não foi libertada, e sim sujeita a uma autoridade muito mais terrível e verdadeiramente tirânica, que é a tirania da maioria”38.


			Deriva dessa liberdade excludente uma confusão perniciosa para educação, a saber, da indistinção entre trabalho e brinquedo pelas teorias pedagógicas atuais, descaracterizando o brinquedo e desqualificando (mesmo que o supervalorize de modo retórico) o trabalho. 


			A durabilidade do mundo humano representa a necessidade que esse mundo seja compartilhado. A educação que abandona o sentido da ação, de uma prática coletiva e deliberativa, dependente e só realizável na constante presença dos outros, lança os sujeitos no mero labor, na atividade que não constitui o humano, apenas o identifica como vivente. Isolando os sujeitos em seu labor, essa educação acaba com o que caracteriza o mundo humano, acaba com a autonomia dos sujeitos pelo apelo a uma suposta independência e consequente isolamento.


			1.3 A singularidade no pensamento de Winnicott


			A posição winnicottiana sobre a construção da singularidade deriva, como enuncia Z. Loparic, de um “deslize teórico”39: Winnicott rejeita o dualismo pulsional da teoria freudiana, que não deixa espaço para o ambiente40 e para as relações criativas que o humano com ele desenvolve. Para o comentarista, esse posicionamento configuraria uma “nova postura ontológica”, que desloca o eixo de uma natureza humana concebida como pulsão e repressão para uma compreensão mais abrangente de tendências naturais e espontâneas – entre elas, a tendência à integração:


			É fácil mostrar que, de fato, Winnicott também introduziu um novo modelo ontológico do objeto de estudo da psicanálise, centrado no conceito de tendência para a integração, para o relacionamento com pessoas e coisas e para a parceria psicossomática. A sua metodologia preserva a tarefa de verbalização do material transferencial, admitindo, contudo, apenas interpretações baseadas na teoria do amadurecimento, sem recurso à metapsicologia freudiana, e incluindo também o manejo da regressão à dependência e do acting-out dos anti-sociais.41


			Esse modelo winnicottiano, que nega a relação sujeito-objeto tal como ela foi consagrada pela modernidade, ajuda a pensar na organização do mundo humano como uma criação de modos de ser originários da psique-soma42 – que, por sua vez, é parte da natureza – possibilitando pensar a singularidade como uma particularidade implicada em um contínuo. O modelo proposto por Winnicott possibilita compreender a condição humana constituída a partir de uma relação com a sociedade que não opõe a construção das singularidades ao cuidado com o mundo43. A noção de cuidado com o mundo significa, sobretudo, a aceitação da alteridade e sua valoração positiva em um consórcio mantido por relações afetivas.


			Winnicott postula a sociedade como um ambiente menos invasivo, que abre espaço para a singularidade e a autonomia. Ao mesmo tempo, concebe a integração com a natureza de tal modo que não há determinação absoluta sobre o homem. Ao contrário, suas reflexões enfatizam o valor da responsabilidade e a importância do papel do adulto na construção de um ambiente favorável44; o ambiente, como criação e trabalho da imaginação (fantasia) é um fator fundamental para a emergência de singularidades que se afastam totalmente do modelo atualmente dominante, individualista e introspectivo.


			Winnicott enfatiza que as tendências naturais e espontâneas que afetam o sujeito e que o deixam livre para negá-las: assim sendo, a preservação e a diferenciação, a integração ao meio e a tendência à socialização, realizada no consórcio com os outros self são tendências a serem, ou não, seguidas pelo indivíduo – e ainda que sua recusa possa implicar na morte. 
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